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Revoga a Lei 10.991/91.

Sala das Sessões, de	 de 1993.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 12 - Fica revo g ada, em todos os seus termos, a lei
10.991 de 13 de junho de 1991.

Art. 22 - Esta lei	 entrará em vi g or na	 data de	 sua
g ublicacão, revo g adas as dis g osicões em contrário.

ARNALDO DE ABREU MADEIRA
Vereador
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Presente	 p roPosta tem p or objetivo corrigir a atual
intervenção do Poder Munici p al sobre uma Atividade Económica.

Através da Lei	 10991 de 13 de	 ¡unho de	 1991, foram
estabelecidos critérios p ara a a p rovação de p rojetos e concessão
de licença de funcionamento p ara farmácias e dro g arias, relativos
a distância entre estabelecimentos dessas categorias.

Ocorre q ue, de acordo	 com os incisos III e VII	 da Lei
Or g ânica,	 no	 seu	 Capítulo	 II	 -	 do	 Exercício	 da	 Atividade
Econômica. o Poder Munici p al deve. respectivamente:

- fiscalizar as atividades de maneira a g arantir que
não se tornem p reiudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da
p oPulacão, e;

- re g ulamentar a execucão e controle de obras, visando
a observância He normas urbanísticas, de se g urança, hi g iene e
q ualidade de vida, em defesa do consumidor e meio ambiente.

Tendo PM vista que:

1) A Atividade	 não é p oluidora	 e não se	 constitui em
im p acto ao meio ambiente;

2)NA inexistência de	 uma obri g atoriedade de instalação
dessas atividades	 p or áreas, a determinacão	 de distâncias POUCO

interfere mo bem estar da população;

3) Já	 estão estabelecidos,	 na	 legislacão	 de Uso	 e
Ocu p acão do Solo e	 no Códi g o	 de Obras e kdificacões.	 as
p xicvSnnins	 oarR	 imolnntaran	 das	 farmrian	 e rirnaaria g	nas
diversas zona de uso, e dentro do lote, en g lobando,	 Portanto, as
q uestões urbanísticas, de hi g iene e de se g urança, e;

4) A existência de farmácias e dro g arias p róximas entre
si, determina  a dis p uta p elo mercadm„	 favorecendo n consumidor
não nos p arece que a Lei 10991 de 13 de junho de 1991. demonstre
as determinações p revistas na Lei Or g ânica do Municí p io, Peio Que
p ro p omos a sua revogacão.

Cod 0561
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LEI 149	 10.991 • DE 13 DE	 JUNHO	 De 1991	 II
(Projeto de Lei n9 68/90, do MereadbrAbel FenreiraCasti~

Dispõe sobre a licença de localização pa-
ra a instalação de novas farmácias e dro
gearias no Município, e dã outras providéFi
cias.

LUIZA EnuNDINA DE SOUsA L Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são o:inferidas por lei. -
Faz saber que • Câmara Municipal, em ~aio de 15 de maio
de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lele

Art. 19 - A licença de localização para
a instalação de novas farmácias e drogarias no Municipio
sere concedida somente quando o estabelecimento ficar Si-
tuado a uma distância minima de 200 (duzentos) metros de
raio da farmácia ou drogaria mais próxima jia existente.

Art. 29 - Todas as empresas desse ramo de
negõcios já instaladas e legalmente organizadas terão di
reito adquirido assegurado, ainda quando venham a sofrei
alterações em sua razão social.

Art. 39 - As empresas legalmente licencia
das e em pleno funcionamento que, forem obrigadas a Intel
romper sua atividade comercial, se optarem por continua
nas imediações de nua localização original, terão direi-
to de se reinstalar, desde que seja respeitada a distan-
cia de ate 200 (duzentos) metros do local anterior.

Art. 49 - O pedido de alvará para abertu-
ra de farmácia ou drogaria deverá ser instruido com certi
dão que comprove a preservação da distância exigida ilesa
lei.

Parágrafo único -.Da certidão, a ser expe
dida eor órgão competente, a requerimento do interessado,
deverao constar os logradouros incluídos num raio de 200
(duzentos) metros do local de instalação do novo estabele
cimento.

Art. 59 - As farmácias • drogarias é que
se refere a presente lei enquadram-s. na categoria do em-
presas e estabelecimentoe definidos na lei federal n95.991/
73 - Capitulo II - Do Comercio Farmacêutico, do artigo 59
ao We 56.

Art. 69 - Por meio de decreto, a ser expe
dido no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publica-
ção desta lei, o Executivo Municipal a regulamentaria.

Art. 79 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO,aos 13. de junho de
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finança.
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretáriodas/Whinistraçõem Rmdomais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13	 de
junho de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO,SecretáriodbOvvernoMunicipd
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DECRETO N9 32.932	 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992

Regulamenta a Lei 1W 10.991, de 13 de ju-
nho de 1991. que dispõe nobre a licença

• de localizaçao para a instalação de novae
farmácias e drogarias no município de São
Paulo.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA ". Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoea que lhe são feridas por lei,-
DECRETAI

•
Art. 19 - A licenvi de localização para

qualquer nova farmácia ou drogaria no Município de São
Paulo somente será concedida quando o prédio em que se
pretenda instalá-la ficar fora de um circulo de 200 m (du
zentos metros) de ralo de farmácia ou drogaria já existen
te.

§ 19 - Fica assegurado o direito de obter
a licença de localização e funcionamento para farmácia ou
drogaria a todos os interessados que pretendam instald-
las em prédios cuja construção ou reforma sejam objeto de
alvarás válidos, expedidos para essa finalidade ate a da-
ta da promulgação da Lei n9 10.991, de 13 de junho de
1991.

§ 29 - Fica igualmente araegurado o direi
to de obter a licença de localização e funcionamento para
farmãcia ou drogaria a todos aqueles que, até a data, da
promulgação da lei referida no parágrafo anterior, tenham
pedido protocolado e, por qualquer motivo, ainda pendente
da despacho.

Art. 29 - A dietánel: de 200nel-emp aque ae
relera o artigo 10 da Lel nO 10.991/91 Peri considerada
como o ralo de um circulo cujo centro the situa no ponto
mádio do acesso principal do edifício que abrigue a ativi
dada faimãcia ou drogaria, independentemente dae caracte-.
&futicas do local ou da extensão das vias de acesso.

Art. 39 - Fica assegurado, ainda, o direi
to do funcionamento á g farmácias • drogarias que co encon
travam, htá a data da promulgação da Lei 1W 10.991, de 13

de junho de 1991, em situação de direito consolidada, no
que tange á sua instalação e funcionamento, tanto aquelas

abrangidas pelos artigos 29 e 59 dá referida lei, como ou
tras em situação aníloga, consideradas como tal,dentre
tran, aquelas com contratos de locação celebrados antes dí
data referida, objetivando tal fim.

Art. 49 f EM caso de solicitação do Auto
de Licença de Localização e Funcionamento para a instala-
ção de novas farmácias ou drogarias, a autoridade compe-
tento deverá verificar, para o raio de influkincia da loca
'tração pretendida, as,seguintes situações; 	 •

I - a existencia de farmácia ou drogaria
regularmente instalada, inclusive nos termos da Lei n9
10.991/91 e deste decreto:

*II - a existáncia de Autos de Localização
c Funcionamento para a finalidade em questão, ainda váli-
dos;

III - a existencia de pedidos protocolados
de Autos de Localização e Funcionamento para a atividade,
ainda sem despacho;	 •

IV - a existencia de alvarás válidos para
construção ou reforma de edificações explicitamente destl
nados a abrigar farmácias ou drogarias;

'V - a existência de cedidos de alvará pa-
ra construção ou reforma de edificaçoes'clestinadas a abri
gar, explicitamente, fhrmãcias ou drogarias.

§ 19 - A verificação a que se refere o
"caput" deste artigo deverá abranger o ambito da Secreta-
ria da Habitação o Desenvolvimento Urbano e da Secretaria
das Administrações Regionais, respeitadas as respectivas
competências.

.	 § 20 - Em caso de concomitància de polidos
de Auto de Licença de Localização e Funcionamento 	 para •
farmácias ou drogarias ou de pedidos do alvarãn para coas
trução ou reforma para a finalidade especifica ou, ainda,
ocorrendo ambos, será respeitada a . precodáncla oro
nolOgica do pedido, ocorrendo a decisão apos sorteio pú-
blico, em caso de empate.

Art. 59 - Ocorrendo a hipétese • prevista
no artigo 39 da Lei n9 10.991, de 13 de junho de 1991, as
empresas terão o direito de se reinstalarem na área, aguai



quer tempo, na forma previnta no citado artigo, memmque
no intervalo da interrupção de seu funcionamento tenha ha
vido o licenciamento legal de outra farmãcia ou drogaria
na área de interferência.

Art. 69 - Para a expedição da certidão ro
ferida no artigo 49 da Lei n9 10.991/91, a autoridade com
patente deverá fazer as mesmas verificações explicitada;
nos incisos I a V do artigo 39 deste decreto.

Art. 79 - As verificações mencionadas noa
artigos 39 e 59 deste decreto. Aterão feitas por consulta
a um mapa cadastral das farmãciaa e ou drogarias, elabora
do pela A eeeee oria Técnica de Sistemas de Informática dal
Sacrortaria das Administraçõe. Regionais, na seguinte con-
formidade,

/ n A Secretaria Municipal da Saúde Corne
corá • listagem da* farmácia. e drogariam existentes nõ
Municipio, com respectivos endereço., num prazo de 30 dias,
a contar da publicação deste decreto,

II - As Administrações Regionais levanta-
rão, na ãrea de sua jurisdição, as maquinems informações;

a) distância do meio do acesso principal
da edificação .qus abrigue farmácia ou drogaria até a es-
quina mais proxims, na mesma testada;

b) listagem dos pedidos de Auto de Licen-
ça de Localização e Funcionamento ainda em curso, com a
data do protocolamento,	 •

c) listagem dos pedidos de alvarí param**.
trução ou reforma do prédios deetinados explicitamente
abrigar farmãcia ou drogaria;

• III - A Secretaria da Habitação e Desenvol-
vimento Urbano fornecerã a listagem de alvarás de constru
ção ou reforma ainda vãlidos de prédio* que explicitamen-
te se destinem a abrigar farmãcia ou drogaria;

IV . - De posse das informações, a Assesso-
ria Técnica de Sistemas de Informãtica da Secretaria das
Administrações Regionais elaborarã o mapa cadastral, mar-
cando Os circulo* correspondentes a cada farmãcia Ou dro-
garia, fazendo distinção entre as existentes e as preten-
didas.

Parágrafo (Mico - A atualização do mopét
cadastral se fará semanalmente.

Art. 89 - Para a atualização do mapa, tan
to as Administrações Regionais quanto o Departamento de
Aprovação de Projetos - APROV, da Secretarie da Habitação

'e Desenvolvimento Urbano deverão encaminhar semanalmen-
te, respeitadas as competi:tecias de cada um, as infonnmpões
referentes ã solicitaçao de alvarás para construção ou re
forma de edificações destinadas explicitamente a abrigar
farmãcia ou drogaria, solicitação de Autos de Licença da
Localização e Funcionamento, fechamentos!, mudanças de en-
dereço o o gue mala pousa intorforir com a área do influé'n
eia do farmacias ou drogarias, conforme daflnida na Lel,
n9 10.991, de 13 de junho de 1991.

Art. 99 - Qualquer Alvará, Auto de Licen-
ça de Localização e Funcionamento ou certidão relativos a
farmácias ou drogarias só poderão ser expedidos depois do
recebimento do mapa atualizado, do qual conste a respecti
va solicitação.

Art. 10 - Este decreto entrarã em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrario.

• •	 •
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMo DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Juridicos
AM/R ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças
JOS@ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais
ERM/NIA TERE2INHA MENOR MARICATTO, Secretária da Habita
ção • Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
dezembro de 1992.

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ne	 06	

de 19...9.3	 2.0.1-114 	 93 	(a) 	 Adelinado processo n9	 25.5	

CÓD. 0233

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 20-04-93
Lei n 2 10.991/91.

r4del1me CU":

À Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em Pd / L.23

Recebido na Comissão de

Constituiç ão e Justiça

Erac2lttf 19..2 ..............
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado

sob folha 	  n 	

Em 	 Cl„.3 p..05 / 9-3 
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Folha n.o	 01-	 do Proc.

N.o	 (9-5S de 19 él 3

nárin

URCIO ARRUDA

Presidente

Sr. Presidente da C.M.S.P.:

Tendo em vista que já se encontra em condi-

çiieg de pauta para votação o PL n2 474/91, de iniciativa

do nobre Vereador Druno Feder, que, tal qual o presente

projeto, revoga em todos os seus termos a Lei n2

10.991/91, devolvemos a V.Exa. a presente propositura, pa-

ra os fins do disposto no art. 212, inciso IV, do Regimen-

to Interno desta Casa.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

03/05/13

el. 4-4

(mepc)
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ÂNGELA ESORÉitNI ANDRSON1

Setretária
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Sala das Sessões, em 04 de maio de 1993.

Arnaldo de Abreu Madeira
Vereador
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iS	 REQ.D(S/PROC)
REQUERIMENTO .	 1.3-0342/93-9

Requeiro à Douta Mesa na forma	 regimental (art.
223, inciso VI do Regimento Interno), seja retirado o 	 Projeto de
Lei nc/ 255/93, de minha autoria.

Cód. 0561



Co DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo

icxí

Proc. encer;',:',3 c'

Arquivo em

O Func.'

11511B 111 	 a

frutz, do FACAs. Tdazzl

VS-

fls.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENUÇÃO E. INFORMÁTICA

SEÇa	 A DE AmNivo


		2011-01-11T18:54:32-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




